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Aos 3 dias do mês de Agosto de 2011, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 

2. Distribuição de iniciativas europeias; 

3. Admissão e distribuição de petições; 

4. Apreciação e votação das actas n.ºs 1 a 5 (correspondendo às reuniões 

de 6 a 27 de Julho de 2011); 

5. Apreciação e votação do parecer sobre o Relatório Anual de Segurança 

Interna de 2010 

Relator - Deputado Carlos Peixoto (PSD); 

6. Apreciação e votação de relatórios finais de petições, incluindo das 

petições n.ºs 165/XI/2.ª e 169/XI/2.ª; 

7. Indicação dos Representantes dos Grupos Parlamentares no Conselho de 

8. Acompanhamento dos Julgados de Paz, nos termos da alínea b) do n.º 2 

do artigo 65.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho; 

9. Outros assuntos. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão (PSD), foram 

distribuídas as seguintes iniciativas legislativas: 

 

Iniciativa 
Deputado(a) 

Relator(a) 

Projecto de Lei n.º 25/XII/1.ª - BE 

Consagra o efeito suspensivo dos recursos previstos na Lei de Imigração. 

Deputada 
Teresa Anjinho 

(CDS-PP)  

Projecto de Lei n.º 26/XII/1.ª - BE 

Cria os gabinetes jurídicos e reforça mecanismos de acesso ao direito nas zonas 
internacionais. 

Deputada 
Teresa Anjinho 

(CDS-PP)  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36367
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36368
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36368
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Projecto de Lei n.º 27/XII/1.ª - PCP 

Regula o modo de exercício dos poderes de controlo e fiscalização da Assembleia da 
República sobre o Sistema de Informações da República Portuguesa e o Segredo de 

Estado 

Deputado 
Carlos Peixoto 

(PSD)  

Proposta de Lei n.º 4/XII/1.ª – ALRAM 

Altera o Decreto-Lei n.º 465/77, de 11 de Novembro. 
 

Deputado 
Hugo Velosa 

(PSD) 
 

 

 

Não havendo iniciativas europeias a distribuir, foram aprovadas por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV, as actas n.os 1 a 5 (correspondendo às reuniões de 

6 a 27 de Julho de 2011). 

 

Passando ao ponto 5. da ordem do dia, o Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD) 

apresentou o parecer sobre o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2010. 

 

A este propósito intervieram os Senhores Deputados Elza Pais (PS), António Filipe 

(PCP), Teresa Anjinho (CDS-PP), Isabel Oneto (PS) e Isabel Alves Moreira (PS), que 

felicitaram o relator e lhe colocaram questões a respeito do documento em apreço. 

 

No final, após as respostas prestadas a todos os Senhores Deputados pelo Senhor 

Deputado Carlos Peixoto (PSD), o Senhor Presidente informou a Comissão de que, na 

sequência das dúvidas levantadas, pediria informações ao Governo sobre os dados 

estatísticos constantes do relatório. 

 

No ponto 6., interveio, em primeiro lugar, a Senhora Deputada Teresa Anjinho (CDS-

PP), apresentando o relatório final da Petição n.º 169/XI/2.ª, da iniciativa de João 

Miguel Fernandes Rebelo, “Solicita a declaração de inconstitucionalidade da legislação 

relativa à exclusão da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez”. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36369
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36369
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36369
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Intervieram, para felicitar a relatora e colocar questões, para além do Senhor 

Presidente, os Senhores Deputados Carlos Peixoto (PSD), Filipe Neto Brandão (PS) e 

Isabel Alves Moreira (PS), aos quais a Senhora Deputada relatora respondeu, 

agradecendo as palavras elogiosas proferidas. 

 

No final, o relatório foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

Ainda neste ponto, o Senhor Deputado Manuel Meirinho (PSD) apresentou o relatório 

final da Petição n.º 165/XI/2.ª, da iniciativa do mesmo peticionante, que “Solicita a 

declaração de inconstitucionalidade da Lei do financiamento dos partidos políticos e 

das campanhas eleitorais”, sobre o qual se pronunciaram o Senhor Presidente e os 

Senhores Deputados Telmo Correia (CDS-PP) e António Filipe (PCP), após o que o 

relatório foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

Antes de passar ao ponto 7., foi, por unanimidade, admitida a Petição n.º 10/XII/1.ª, da 

iniciativa do Movimento Democrático de Mulheres e outros (4038 assinaturas), sob o 

título “Dar dignidade à vida das mulheres”, tendo sido designada sua relatora a 

Senhora Deputada Paula Cardoso (PSD). 

 

Ainda neste domínio, foi apreciada a Nota de Admissibilidade relativa à Petição n.º 

18/XII/1.ª, da iniciativa de Pedro de França Ferreira Marques de Sousa e outros (4613 

assinaturas), que “Solicita a constituição de um Governo de iniciativa presidencial 

liderado por Medina Carreira, com apoio parlamentar maioritário”. 

 

Em relação à admissibilidade desta Petição, intervieram os Senhores Deputados 

Sérgio Sousa Pinto (PS), Manuel Meirinho (PSD), Telmo Correia (CDS-PP), Teresa 

Leal Coelho (PSD), António Filipe (PCP) e Filipe Neto Brandão (PS), para além do 

Senhor Presidente. 

 

No final do debate, foi aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PEV, a 

sugestão constante da referida Nota, tendo a admissão da Petição em causa sido 
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liminarmente indeferida, por não se mostrar cumprido o requisito previsto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 12.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição. 

 

Passando ao ponto 7. da ordem do dia, o Senhor Presidente pediu aos diferentes 

Grupos Parlamentares que indicassem até ao final do dia os seus representantes no 

Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz. 

 

Quanto ao ponto 8., o Senhor Presidente começou por informar os Senhores 

Deputados de que as competências das Comissões tinham sido definidas pela 

Senhora Presidente da Assembleia da República e anunciadas na Conferência dos 

Presidentes das Comissões Parlamentares e que, em resultado dos termos 

estabelecidos, seria conveniente criar, no seio da Comissão, dois grupos de trabalho, 

um para promover audições de peticionantes – quando tal fosse legalmente obrigatório 

– e outro para o acompanhamento da aplicação das medidas políticas e legislativas de 

combate à corrupção. 

 

Colhida a concordância dos grupos parlamentares presentes, os grupos de trabalho 

foram constituídos com a seguinte composição: 

 

Grupo de Trabalho – Audição de Peticionantes  
 

 Deputado Paula Cardoso (PSD);  
  Deputada Isabel Oneto (PS); 
  Deputado Teresa Anjinho (CDS/PP); 
  Deputado João Oliveira (PCP); 
  Deputada (BE); 
  Deputado (PEV). 

 
 

Grupo de Trabalho de Acompanhamento da Aplicação das Medidas Políticas e 
Legislativas de Combate à Corrupção  

 
 Deputado Hugo Lopes Soares (PSD);  
 Deputado Filipe Neto Brandão (PS); 
  Deputado Telmo Correia (CDS/PP); 
  Deputado António Filipe (PCP); 
  Deputada (BE); 
 Deputado (PEV). 

http://arnet/sites/XILEG/COM/1CACDLG/GTAAMPLCC
http://arnet/sites/XILEG/COM/1CACDLG/GTAAMPLCC
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Finalmente, o Senhor Presidente deu conta de que, na sequência da proposta feita na 

última reunião pela Comissão, contactou o Presidente do Conselho de Fiscalização 

dos Serviços de Informação da República Portuguesa (CFSIRP), Coronel Marques 

Júnior, que se manifestou disponível para apresentar as conclusões do trabalho 

efectuado por aquele órgão a propósito de alegadas fugas de informação do ex-

director do Serviço de Informações Estratégicas de Defesa, Dr. Jorge Silva Carvalho. 

 

Pronunciaram-se a este propósito os Senhores Deputados Jorge Lacão (PS) e Telmo 

Correia (CDS-PP), após o que a reunião com o Presidente do CFSIRP ficou agendada 

para o dia 4 de Agosto, às 17:00 horas. 

 

 

A reunião foi encerrada às 12:05 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 6 de Setembro de 2011 

 
 
 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  

 

 

 

(FERNANDO NEGRÃO) 

 
 

Nota: Aprovada em 14-09-2011 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Carla Rodrigues 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 Luís Pita Ameixa 
 Manuel Meirinho Martins 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 António Filipe 
 João Lobo 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Delgado Alves 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 Ricardo Rodrigues 
 
 


